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Ar t . 7.° Fica auc to r i sado o governo pa ra real isar sob re o p reço d o s b e n s d e s a m o r t i s a d o s as operações 
q u e ju lga r convenientes , devendo da r conta ás cô r t e s na sua p rox ima sessão do u s o que fizer d 'esta auctorisação. 

Ar t . 8 .° Os a r r ema tan t e s ou r e m i d o r e s dos bens , a q u e se r e f e r e o ar t igo 5.° d 'esta lei, p o d e r ã o p a g a r o 
p reço das a r r ema tações e m tres p res tações iguaes, sendo a p r ime i r a paga e m dinhe i ro no acto da compra ou 
r e m i s s ã o , e as duas r e s t an tes e m le t ras a p ra so de u m ou dois annos , com j u r o de 6 p o r cento ao anno . 

| un ico . Os b e n s desamor t i sados ficam sendo hypotheca do preço , a té q u e o p a g a m e n t o seja concluido. 
Art . 9 .° A desamor t i sação dos baldios pode rá se r feita po r meio de venda ou de a fo ramen to . 
Ar t . 10.° As camaras munic ipaes e as j un t a s de parochia reso lverão , com approvação do conselho de dis-

tr icto, qual das fo rmas cle alienação des ignadas no ar t igo an tecedente deve s e r a d o p t a d a pa ra a desamor t i sa -
ção dos baldios q u e lhes p e r t e n c e m . 

§ unico. Qua lquer cVestas fo rmas de alienação p ó d e ser adoptada exc lus ivamente , ou a m b a s cumula t iva-
m e n t e , s e g u n d o m e l h o r p a r e c e r ás corporações de l ibe ran tes . 

Ar t ' l i . 0 Os a fo ramen tos dos ba ld ios serão fei tos com as fo rmal idades r e q u e r i d a s pe l a legis lação vigente. 
§ un ico . Quando a maior ia dos m o r a d o r e s vizinhos cle a l gum dos baldios r e q u e r e r a sua divisão, a r e -

pa r t i ção do t e r r e n o e a quant ia do f ò r o se rão r egu ladas p o r louvados , e p o r essa avaliação se defer i rá , s e m 
dependenc ia de taes t e r r e n o s i rem á praça . 

Ar t . 12.° É concedido o p r a s o de dez annos pa ra a desamor t i sação dos fóros p roven ien tes dos a fo ramen-
to s auc to r i sados p o r esta lei, s e n d o o dito p raso contado da data dos respect ivos cont ra tos . 

Ar t . 13.° Quando a venda dos fóros e di re i tos domin icaes , desamor t i sados pela p r e s e n t e lei e pelas de 
4 d e abri l de '1861 e 2 2 de j u n h o de 1 8 6 6 , se ef fec tuar p o r u m p r e ç o infer ior ao da respect iva avaliação, e m 
vir tude, d o s successivos aba t imentos d e t e r m i n a d o s nos §§ 2.°, 3.° e 4.° da carta de lei de 2 2 cle j u n h o d e 1866 , 
o l audemio clo p r a s o ficará desde essa data r e d u z i d o na p roporção do aba t imento com que se a b r i r a p raça e m 
cjue for a r r e m a t a d o o fò ro . 

| un ico . Es ta r educção não p o d e r á fazer ba ixar o l audemio a m e n o s de qua ren t ena . 
A r t . 14.° Ás vendas e r emis sões cle que trata a p r e s e n t e lei são applicaveis as disposições das ca r t a s d e 

lei de 4 de abri l de 1861 e 2 2 cle j unho cle 1866 , em tudo q u a n t o n 'esta lei não est iver d ive r samen te de t e r -
m i n a d o . 

Ar t . 15." É o governo auc to r i sado a fazer os r egu l amen tos necessa r ios para a execução cVesta lei, e a 
codif icar e m u m só d ip loma todas a s d ispos ições legislativas e r e g u l a m e n t a r e s e m vigor s o b r e es ta ma te r i a . 

Ar t . 16.° Fica revogada a legislação e m cont ra r io . 
M a n d á m o s po r t an to a todas as a u c t o r i d a d e s , a , q u e m o conhec imen to e execução da re fe r ida lei p e r t e n -

cer, q u e a c u m p r a m e g u a r d e m e façam c u m p r i r e g u a r d a r tão in t e i r amen te c o m o n'ella se c o n t é m . 
- Os min i s t ros e secre ta r ios cVestado dos negocios do reino, ecclesiast icos e de just iça , e da fazenda, a fa-

çam impr imi r , publ icar e co r r e r . Dada no paço, e m 2 8 de agos to cle 1 8 6 9 . = E L - R E I , com rubr ica e gua r -
d a . ^ = D u q u e de Loulé=José Luciano de Castro=Anselmo Jose Braamcamp. = Logar clo sêllo g r a n d e das 
a r m a s r eaes . 

Carta cle lei pela qual Vossa Mages tade , t e n d o sanccionado o decre to das cô r t e s ge raes cle 2 1 de agos to 
c o r r e n t e , que ; t o rna extensiva a desamor t i sação cle q u e t r a t am as leis de 4 de abr i l de 1 8 6 1 e de 2 2 j u n h o de 
1 8 6 6 aos passaes dos pa rochos , aos b e n s dos es tabe lec imentos de ins t rucção publ ica , e os t e r r e n o s baldios 
d o s munic ip ios e parochias , concedendo o p r a s o de seis mezes para a r emis são dos fóros , censos , p e n s õ e s e 
qu inhões , p e r t e n c e n t e s a d e t e r m i n a d o s es tabe lec imentos e co rporações , m a n d a c u m p r i r e g u a r d a r o m e s m o 
d e c r e t o c o m o n5elle se con tém, pe l a f ó rma r e t r ò dec la rada . — Para Vossa Mages tade v e r . — J o a q u i m Pedro 
da Luz a f e z . D. do G. n.° 201, de 6 de setembro. 

2.» REPARTIÇÃO 

Hei p o r b e m d e t e rmina r q u e o logar cle chefe de secção do s e g u n d o dis t r ic to fiscal do tabaco, vago pela 
t r ans fe renc ia de Manuel José Mar inho, não seja p rov ido a té q u e se dè nova organisação á fiscalisação do di to 
gene ro , do que resu l ta a economia clo o r d e n a d o d e 3 6 0 $ 0 0 0 ré is , q u e o re fe r ido e m p r e g a d o vencia annual-
m e n t e . 

O min i s t ro e sec re ta r io d ' e s t a d o cios negocios da fazenda ass im o t enha en tend ido e faça execu ta r . Paço, 
e m 2 8 de agosto de 1 8 6 9 . = R E i . = A n s e i m o José Braamcamp. D. do G. n.° 201, de 6 de setembro. 

MINISTERIO DOS NEGOCIOS DO REINO 
3.a REPARTIÇÃO 

D o m Luiz , po r graça de Deus , Rei de P o r t u g a l e dos Algarves , e tc . F a z e m o s sabe r a todos os n o s s o s 
subdi tos , q u e as côr t e s g e r a e s d e c r e t a r a m e nós q u e r e m o s a lei s e g u i n t e : 

: Art igo l .° É auc tor i sada a camara munic ipa l de Lisboa pa ra con t ra ta r com a companhia l i sbonense de il-
luminação a gaz a i l luminação clo concelho, sob as bases annexas á p r e s e n t e lei, q u e serão conven i en t emen te 
desenvolvidas ;no con t r a to defini t ivo. 

§ 1.° A companhia fica t a m b e m obr igada a fo rnece r gaz aos concelhos de Belem e dos Olivaes, nas r u a s 
ac tua lmen te canal isadas, com as m e s m a s cond içoes e pe lo m e s m o preço p o r que o fornece ao concelho de 
Lisboa , se as respec t ivas camaras ass im o p e d i r e m . ' * 

i 2.° No caso p o r é m de q u e as c a m a r a s d e Be lem e dos Olivaes q u e i r a m ampl ia r a i l luminação a gaz, a 
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companh ia fornece- lo-ha pe lo m e s m o p r e ç o nas r u a s ou c a m i n h o s de novo canal isados , m a s receberá pe la s 
d e s p e z a s de canalisação a indemnisação , q u e for accordada en t r e ella e a respect iva camara , e app rovada pe lo 
governo . 

Art 2 .° Os cont ra tos r e d u z i d o s a e sc r ip tu ra publ ica , com t o d a s as f o r m a l i d a d e s legaes , somen te te rão 
val idade depois de obt ida a app rovação do g o v e r n o . 

Ar t . 3 .° Fica r evogada a legislação e m con t ra r io . 
Mandámos po r t an to a todas as auc to r idades , a q u e m o conhec imen to e execução da re fe r ida lei p e r t e n -

cer , que a c u m p r a m e g u a r d e m e façam c u m p r i r e g u a r d a r tão in t e i r amen te como n 'e l la se c o n t é m . 
O p re s iden t e do conselho d e min is t ros , min i s t ro e secre ta r io d 'es tado dos negoc ios do re ino , a faça i m -

pr imi r , publ icar e co r r e r . Dada no paço , e m 30 de agosto de 1869.=EL-REI, com r u b r i c a e g u a r d a . = Du-
que de Loulé.=Lo»ar do sêllo g r a n d e das a r m a s reaes . 

Carta dc lei pela qual Yossa Mages tade , tendo sanccionado .o d e c r e t o das cô r t e s ge raes d e 2 3 d e agos to 
c o r r e n t e , q u e auctor isa a camara munic ipa l d e Lisboa p a r a con t ra t a r com a c o m p a n h i a l i sbonense d e i l lumi-
nação a gaz a i l luminação do conce lho sob as bases annnexas á p r e s e n t e lei, m a n d a c u m p r i r e g u a r d a r o m e s m o 
decre to , c o m o r fe l le se con tém, pe la fó rma r e t r ò d e c l a r a d a . — P a r a Yossa Mages tade v e r . = / o ã o Pereira a f e z . 

BASES 

1 ,a O cont ra to d u r a r á p o r dez annos , f indos os q u a e s a cada u m a d a s p a r t e s se rá licito r e sc ind i r o con-
t r a to , p r even indo a ou t ra u m anno antes , e ent .endendo-se p r o r o g a d o o m e s m o cont ra to p o r p e r í o d o s t r i en -
naes , se a lguma d'el las o não denunc ia r u m a n n o an tes de f inda r cada t r iennio . 

2." O p reço do gaz será de 3 0 ré i s p o r m e t r o cubico pa ra a i l luminação publ ica , e de 6 0 ré is p a r a a il-
luminação par t i cu la r . 

3 . a Se os lucros da companh ia excede rem a 10 por cento do capital r e p r e s e n t a d o pe las suas acções, s e rá 
depo is de deduz ida cVelles a quant ia p rec i sa p a r a f o r m a r u m fundo cle reserva a té 10 p o r cento do capital da 
companh ia , o excesso do lucro appl icado, m e t a d e á d iminuição do p reço do gaz, na rasão de u m te rço p a r a a 
i l luminação publica e dois te rços para a i l luminação par t i cu la r , e a ou t ra m e t a d e r eve r t e r á e m favor d o s accio-
nis tas da companh ia . 

4 . a Se a companhia p r o v a r pela sua e sc r ip tu ração que , deduz idas as d e s p e z a s de admin is t ração e d e fa-
br ico de gaz, não póde ella dividir 6 po r cento de luc ros ao capi ta l social, será o p r e ç o d o gaz e levado d e 
novo na rasão de u in te rço para a i l luminação publ ica e de dois t e rços para a pa r t i cu l a r , até ao p r e ç o d e 3 0 e 
6 0 ré is p o r m e t r o cubico f ixado na base s e g u n d a . 

í).a Se feito e s t e a u g m e n t o no p reço do gaz, ainda ass im não p o d e r a companh ia dividir pe los accionistas 
6 p o r cento de lucros , será e levado o preço do gaz até 37 ré i s por m e t r o cubico pa ra a i l luminação pub l ica , 
e a té 7 0 ré i s pa ra a i l luminação par t i cu la r . 

6 . a Sc a p e s a r de elevado ass im o p reço do gaz m o s t r a r a companh ia q u e não real isa lucros na i m p o r -
tancia de 6 po r cento do capital , será revis to o contra to e r e sc ind ido no caso de não chegar a have r acco rdo 
en t r e a camara munic ipa l e a companh ia . 

7 . a A companhia fo rnece rá e r e p a r a r á á sua custa o s c a n d i e i r o s , b r aços ou cande lab ros , s e g u n d o os m o -
de los ac tua lmente e m serviço, e r ecebe rá da camara como compensação d 'es te enca rgo , e do d e a c c e n d e r , apa-
gar , l impar e n u m e r a r cada cand ie i ro , a quan t i a de 3 $ 6 0 0 ré i s annuaes po r cada u m . 

8 . a Q u a l q u e r a l teração feita na fó rma dos candie i ros , b r aços ou cande lab ros será paga pela camara m u -
nicipal . * 

9 . a Á companhia será ga ran t ido o di re i to de conse rva r , subs t i tu i r e r e p a r a r a sua canalisação ou t u b a -
gem, ainda m e s m o depois de t e rminado o cont ra to p o r a lgum dos m o d o s n 'el le previs tos . 

10 . a A companh ia te rá o di re i to de collocar den t ro cio p e r i m e t r o do t e r r e n o do seu e s t abe lec imen to a fa-
br ica , g a z o m e t r o s e appa re lhos q u e f o r e m necessar ios p a r a a fabricação do gaz , p a r a o q u e a camara cede á 
companh ia do i s pedaços de t e r r eno na abegoar ia do concelho, cada u m com 2 m e t r o s cle la rgo e 2 3 d e c o m -
pr ido , d e s i g n a d o s na planta jun ta com a letra A, e b e m ass im o cle levantar o e m p e d r a m e n t o das r u a s , p r aças , 
l a rgos , e tc . pa ra a collocação subs t i tu ição ou r epa ração cia tubagem, i ndemni sando a camara munic ipa l da 
despeza q u e esta fizer com o concerto das ruas , p raças , l a rgos , e tc . 

11 . a Á companh ia será ga ran t ido o u s o do caes em f ren te do seu es tabe lec imento , e o collocar r fe l le 
gu indas t e s para facilitar o d e s e m b a r q u e dos g e n e r o s de q u e a companh ia carece . 

12 . a D u r a n t e o praso cle t e m p o do cont ra to não se rá pe rmi t t i do a ou t ra companh ia ou a a lgum par t i cu -
lar o u s o cle canalisação ou tubagem nas ruas , p raças , l a rgos , e tc . , p a r a a conducção do gaz. 

13 . a A companhia c o m p r o m e t t e - s e a i l luminar as r u a s que de novo se a b r i r e m den t ro da ci rcumval lação, 
u m a vez q u e se não col loque m e n o s de u m candiei ro po r 4 0 m e t r o s de canalisação. 

•H. a No cont ra to definit ivo será de t e rminada a força p h o t o m c l r i c a da luz , as h o r a s de accende r , d e apa-
gar , as r e g r a s e p rece i tos pa ra a fiscalisação da camara e das auc to r idades adminis t ra t ivas , as m u l t a s e m q u e 
a companhia p ó d e i n c o r r e r , os casos d 'el ías , e a fó rma , t e m p o e m o d o d e p a g a m e n t o do gaz. 

15 . a A companh ia fica suje i ta aos r e g u l a m e n t o s policiaes a c tua lmen te exis tentes e aos q u e se publ ica -
r e m p a r a o f u t u r o . 

16 . a Para p ô r pon to aos p le i tos q u e b a en t re a companh ia e a camara , ácerca d e p a r t e do t e r r e n o e m 
q u e está a fabrica d o gaz, se obr iga a camara a a fo ra r ou a v e n d e r o t e r r e n o con tes tado á companh ia , r e g u -
lando-se o fòro ou o p r e ç o da venda pe lo t e r m o m e d i o do q u e p a g a r e m os t e r r e n o s c i rcumvizinhos , e f icando 
á companhia o dire i to cle r e m i r o fòro es t ipu lado com as m e s m a s condições dos e m p h y t e u s e s dos t e r r e n o s da 
BoaYis t a . 
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17." A fabrica se rá in t e i r amen te isolada dos edificios c i rcumviz inhos e a companh ia cons t ru i rá u m m u r o 
com p r o s p e c t o d e edificio s o b r e a r u a Yinte e Q u a t r o de Ju lho , no p r a s o d e dois annos , contados da data e m 
q u e fo r a p p r o v a d o c o m p e t e n t e m e n t e o r i sco . 

18 . a As q u e s t õ e s susc i tadas e n t r e a c a m a r a e a companhia sobre a in te rp re tação e execução do con t r a to 
se rão na p a r t e technica resolvidas pe lo governo , sob consulta do conse lho de ob ras publ icas , ouvida a e m p r e z a , 
e c o m r e c u r s o p a r a a secção do contencioso do conselho d 'es tado. 

§ un ico . Se v e r s a r e m s o b r e p o n t o s não technicos ou de na tureza mix ta , se rão ju lgados p o r u m t r ibuna l 
a rb i t r a l , compos to de cinco vogaes , dois n o m e a d o s pela camara , dois pela empreza e o quin to , q u e servirá d e 
p r e s i d e n t e com voto de qua l idade , no caso de e m p a t e , escolhido p o r accordo das d u a s pa r t e s , e na falta d 'e l le 
pe lo p r e s i d e n t e da re lação de Lisboa. 

Paço, e m 3 0 d e agosto de l8m.=Duque de Loulé. «.doG.n.-m.ictdc o. 

MINISTERIO DOS NEGOCIOS DA FAZENDA 
SECRETARIA B'ESTADO 

1.* REPARTIÇÃO 

D o m Luiz , p o r graça d e Deus , Rei d e P o r t u g a l e d o s Algarves , e tc . F a z e m o s sabe r a todos os nossos 
subd i to s , q u e as côr tes g e r a e s d e c r e t a r a m e nós q u e r e m o s a lei s e g u i n t e : 

Art igo 1.° Os p r o p r i e t a r i o s ou a d m i n i s t r a d o r e s de p red ios , não insc r ip tos e m p a r t e ou no todo na mat r i z , 
fa rão no espaço d e sessenta dias, a contar da data do r e g u l a m e n t o d 'esta lei, pe ran t e o escrivão de fazenda do 
concelho o u b a i r r o o n d e f o r e m s i tuados os r e spec t ivos p r e d i o s , as dec la rações ve rbaes ou escr ip tas necessa-
r ias p a r a q u e es tes s e j am inscr ip tos na mat r i z . 

| un i co . D 'es tas declarações deverão os dec la ran les cobra r cer t i f icado. 
A r t . 2 .° As p r o p r i e d a d e s q u e não fo rem inscr ip las na mat r iz p red ia l , no p r a s o e pelo m o d o des ignado 

n o ar t igo 1'.°, q u a n d o d e fu tu ro v e n h a m a ser inscr ip las na m e s m a mat r iz , pagarão e m d o b r o a cont r ibu ição 
que . l he s ter ia c o r r e s p o n d i d o p o r todo o t empo decor r ido d e s d e aquel le p raso . 

A r t . 3.° N e n h u m tr ibunal ou auc to r idade , ou funccionario de qua lquer o r d e m , p ó d e in tervi r em processo 
ou acto q u e diga respe i to a bens immoveis , s em ver i f icar se elles se acham inscr iptos na matr iz predia l , m a n -
dando fazer a inscr ipção no caso de não a haver , e ficando responsável para com a fazenda publica pelo p r e -
juizo q u e lhe r e su l t a r da omissão o e m p r e g a d o q u e de ixa r de c u m p r i r esta d isposição. 

Ar t . 4 .° O governo t o m a r á no respec t ivo r egu l amen to as prov idenc ias necessar ias pa ra a boa execução 
d ' es ta lei, e p a r a os cer t i f icados dè q u e t rata o § unico do ar t igo 1.° se jam p a s s a d o s com a m a i o r p res teza e o 
m e n o r d i spênd io . 

Ar t . 5 .° Fica revogada toda a legislação em cont ra r io . 
Mandámos p o r t a n t o a todas as auc to r idades , a q u e m o conhec imento e execução da re fe r ida lei pe r t en -

cer, q u e a c u m p r a m e g u a r d e m e façam c u m p r i r e g u a r d a r tão in te i ramente como n 'el la se con tém. 
O min is t ro e secre tar io d ' e s t ado d o s negoc ios da fazenda a faça impr imi r , publ icar e co r r e r . Dada no 

paço , e m 30 d e agos to d e 1869. = EL-REI, com rub r i ca e gua rda . =Anselmo José Braamcamp. — Logar do 
sêllo g r a n d e das a r m a s r e a e s . 

Carta de lei pela qual Vossa Mages tade , t e n d o sanccionado o dec re to das côr tes ge raes de 2 1 cle agosto 
co r ren te , q u e es tabelece as r eg ra s q u e d e v e m observar - se p a r a q u e se jam inscr ip tos nas mat r izes os p r e d i o s 
q u e ainda o não f o r a m e m p a r t e ou no todo, m a n d a c u m p r i r e g u a r d a r o m e s m o decre to como n'elle se con-
t ém, pela f ó r m a r e t r ò dec la rada . — P a r a Vossa Mages tade ver . — Manuel Antonio Roberto dos Santos a fez. 

D. dc G. n.° 202, <lc 7 dc scUMiibro. 

D o m Luiz , p o r graça de Deus, Rei de Po r tuga l e dos Algarves , etc. F a z e m o s saber a todos os nossos 
subdi tos , q u e as côr t e s ge raes d e c r e t a r a m e nós q u e r e m o s a lei s egu in t e : 

Art igo 1.° As v e r b a s do sêllo, q u e constam das tabellas jun tas ao r e g u l a m e n t o de 4 de s e t e m b r o de 1867 , 
são ampl i adas e . a l t e r adas pela fó rma es tabelecida na tabella gera l q u e faz p a r t e da p re sen t e lei . 

Ar t . 2 . ° Nas r epa r t i ções ou es tabe lec imentos em que os p a g a m e n t o s so fizerem po r meio de folhas inde-
p e n d e n t e m e n t e de rec ibos , e s ses p a g a m e n t o s ficam su je i tos ao i m p o s t o do sêllo igual ao q u e se paga nos re -
cibos. E s t e impos to será descon tado nos p a g a m e n t o s e e n t r e g u e pe lo thesoure i ro ou pessoa encar regada de 
p a g a r . 

| un ico . Con t inuam isentos do impos to clo sêllo os pagamentos d è venc imentos q u e t iverem a natureza 
d e p r e t , fer ias o u so ldadas . 

Ar t . 3 .° Todos os p o s s u i d o r e s de acções ou t i tu los de bancos ou companh ias de qua lque r natureza são 
o b r i g a d o s a sellar o s p e r t e n c e s q u e e m seu favor el las t i ve rem ao t e m p o da publ icação da p r e s e n t e lei, s endo 
para es te caso somen te applicavel o sêllo de verba . 

| un ico . Tan to a es tes pe r t ences , c o m o aos q u e de f u t u r o se l ançarem nas acções, são applicaveis as dis-
posições do ar t igo 4.° da lei de 1 cle j u lho cle 1 8 6 7 . 

Ar t . 4.0 - Ás a l te rações e ampl iações cont idas na tabella gera l são applicaveis as disposições da lei de 1 
de ju lho de 1 8 6 7 e respect ivo r e g u l a m e n t o de 4 dè s e t e m b r o do m e s m o anno , que se não o p p o z e r e m á p r e -
sente lei, e m q u a n t o o gove rno não u s a r da auctor isação concedida p o r esta lei. 

Ar t . S.° É auc to r i sado o governo pa ra r e u n i r e" codif icar n ' u m só diploma todos as d i spos ições v igen tes 
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